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2. Em geral, para a limpeza com água são utilizados cami-
nhões-pipa dotados de mangueiras que liberam água em jato. 
Ela normalmente ocorre após procedimentos de coleta e varri-
ção, sem o propósito de desinfecção desses espaços, pois não 
contempla o uso de produtos químicos como meio de eliminar 
agentes patogênicos (a respeito das diferenças entre limpeza e 
desinfecção, consultar a Nota Técnica Anvisa 22/2020).

3. No presente contexto pandêmico, o propósito parece ser o de 
impedir a presença do coronavírus nos espaços públicos urbanos. 
Para tal, têm-se feito uso de água adicionada de agentes químicos 
desinfetantes, em especial as soluções com hipoclorito de sódio.

4. Até evidências em contrário, a eficiência do jateamento de 
água em solução desinfetante de modo difuso nos logradouros 
públicos urbanos para controle do coronavírus não é preconiza-
do como medida profilática pelos organismos internacionais de 
saúde ou de meio ambiente.

5. Em espaços públicos abertos, razoavelmente cobertos 
pelos serviços de limpeza urbana, a insolação e a ventilação 
naturais tendem a reduzir a carga viral no ambiente e minimizar 
riscos da exposição humana ao coronavírus e outros patógenos.

6. Assim, a aplicação de modo difuso de solução desinfe-
tante nos espaços públicos em geral não é recomendada para 
prevenir a Covid-19, sendo aconselhável direcionar esforços e 
recursos em ações já consolidadas de limpeza urbana.

QUANTO AOS POSSÍVEIS RISCOS ASSOCIADOS à PRÁTICA
7. Além dos aspectos acima considerados, a prática da 

desinfecção urbana de modo difuso no espaço urbano pode oca-
sionar riscos aos trabalhadores e à população em geral, depen-
dendo da concentração do agente desinfetante, dos modos de 
aplicação e dos cuidados de isolamento das áreas contempladas.

8. O hipoclorito de sódio, assim como outros desinfetantes, 
é um agente químico perigoso à saúde se utilizado em concen-
trações inadequadas ou de modo diverso do preconizado nas 
normas de segurança. O produto é um potente oxidante, capaz 
de gerar gases tóxicos e causar danos à saúde - ainda mais se 
misturado com outros compostos -, como irritações e queimadu-
ras na pele, olhos e sistema respiratório. Seu uso requer medidas 
de segurança para o aplicador e cuidados para não expor as 
pessoas porventura presentes nas imediações da área sujeitas 
ao procedimento.

QUANTO à PERTINÊNCIA DA DESINFECÇÃO DE ESPAÇOS 
PÚBLICOS ESPECÍFICOS

9. Em espaços específicos ou equipamentos de uso público 
no qual possa haver contato direto e frequente das pessoas ou 
determinados produtos com as superfícies, como em locais de 
pouso de moradores em situação de rua, a aplicação direcionada 
de solução desinfetante deve obedecer a concentração e modos 
devidos;

10. Nesses casos específicos, recomenda-se (I) usar 
água potável com concentração de 1% de hipoclorito de 
sódio ou outro produto desinfetante (ver Nota Técnica Anvisa 
22/2020); (II) isolar o local durante a aplicação e sua secagem; 
(III) orientar a adoção de medidas de segurança e prover o apli-
cador com equipamentos de proteção individual (EPI), tais como 
botas e luvas de borracha, máscara, óculos e capa impermeável, 
compatíveis com o tipo de desinfetante e a técnica utilizada; 
(IV) e aplicar o produto com parcimônia e consciência de seus 
propósitos, de maneira a evitar empoçamentos ou a suspenção 
de poeiras e outras sujidades, de preferência no período noturno.

QUANTO à PRÁTICA NO ENTORNO OU NO INTERIOR DE 
ESTABELECIMENTOS DE USO COLETIVO

11. Atenção adicional deve ser dada no caso da 
aplicação da solução desinfetante - por meio de técnicas como 
nebulização, aspersão ou borrifamento - no entorno imediato 
ou, em casos específicos, no interior de edificações que abrigam 
estabelecimentos públicos com intenso trânsito ou grande fre-
quência de público, inclusive os entrepostos de alimentos.

12. Para tal procedimento recomenda-se também 
verificar se (I) as superfícies são impermeáveis e resistentes à 
umidade; (II) não há equipamentos ou mobiliários vulneráveis 
à ação corrosiva do hipoclorito ou outro desinfetante, (III) é 
possível isolar e sinalizar o local pelo tempo necessário ao 
procedimento; (IV) há ventilação suficiente para evitar a possí-
veis formações de vapores; (V) é possível a secagem em tempo 
compatível com as necessidades de uso do estabelecimento.

ALGUMAS MEDIDAS ADICIONAIS DE SEGURANÇA
13. Em todo caso, nunca se deve usar aparelhos e 

utensílios com histórico de contato com outros produtos peri-
gosos à saúde, como os reservatórios, veículos e equipamentos 
costais antes utilizados para aplicar produtos agrotóxicos ou 
domissanitários no combate às pragas agrícolas ou urbanas.

14. A água de reuso, regulamentada pela Resolução 
Conjunta SES/SIMA - 1, de 13-02-2020, tem seus usos definidos 
em norma e não deve ser utilizada para fins de desinfecção dos 
espaços públicos ou outros ambientes comunitários.
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 GRUPO DE VIGILÂNCIA I A VI - CAPITAL
 Comunicados
A Diretora do Grupo Estadual de Vigilância Sanitária I 

Capital, Torna Público:
Lavratura de Auto de Infração - AIF 033857
Em Nome da Empresa: Lanchonete e Restaurante Manga e 

Açai Ltda - CNPJ 23.672.885/0001-70
Atividade: Lanchonete
Estabelecida à Rua Tuiuti, 1.287 - CEP 03081-012 - Tatuapé 

- São Paulo - SP.
Protocolo Inicial 001348/2020-N01 - Processo 

001.0711.000192/2020 - SES-PRC-2020/13230.
“O Infrator Poderá Oferecer Defesa Ou Impugnação de Auto 

de Infração no Prazo de 10(Dez) Dias, Contados a Partir de Sua 
Ciência, Conforme a Legislação Sanitária em Vigor. Na Ausência 
de Defesa Será Lavrado o Auto de Imposição de Penalidade”.

Lavratura de Auto de Infração - AIF 033845
Em Nome da Empresa: Tulha Restaurante Ltda - CNPJ 

23.126.205/0001-13
Atividade: Restaurante
Estabelecida à Avenida Mateo Bei, 1.084 - CEP 03949-

100 - São
Mateus - São Paulo - SP.
Protocolo Inicial 001341/2020-N01 - Processo 

001.0711.000185/2020 - SES-PRC-2020/13255.
“O Infrator Poderá Oferecer Defesa Ou Impugnação de Auto 

de Infração no Prazo de 10(Dez) Dias, Contados a Partir de Sua 
Ciência, Conforme a Legislação Sanitária em Vigor. Na Ausência 
de Defesa Será Lavrado o Auto de Imposição de Penalidade”.

Lavratura de Auto de Infração - AIF 034230
Em Nome da Empresa: Tulha Restaurante Ltda - CNPJ 

23.126.205/0001-13
Atividade: Restaurante

5. Os velórios de pacientes confirmados/suspeitos da COVID-
19 não são recomendados durante os períodos de isolamento 
social e quarentena. Se realizados, estes devem ocorrer com o 
menor número possível de pessoas, preferencialmente apenas os 
familiares mais próximos.

6. Os corpos podem ser cremados ou enterrados, de acordo 
com as preferências e costumes da família.

6.1. No caso da cremação, devem ser observadas as 
condições estabelecidas pelo crematório.

Preparação do corpo
7. A manipulação do corpo deve ser a mínima possível, 

evitando procedimentos que gerem gases ou extravasamento 
de fluidos corpóreos.

8. O preparo do corpo deve ser realizado no local de ocor-
rência do óbito, seja no ambiente hospitalar, domicílio ou em 
instituições, e envolve:

8.1. Remoção das vestes hospitalares, cateteres de 
infusão venosa e cânulas;

8.2. Higienização e bloqueio dos orifícios de drenagem 
de feridas e punção de cateter com cobertura impermeável;

8.3. Limpeza das secreções nos orifícios orais e nasais 
com compressas;

8.4. Bloqueio dos orifícios naturais (boca, nariz, ouvido, 
ânus) para evitar extravasamento de fluidos corporais;

9. O corpo deve ser acondicionamento em saco impermeável 
próprio, de lona plástica em polímero biodegradável, de acordo 
com a política nacional de resíduos, com zíper e lacre plástico, 
devendo ser limpo e higienizado com desinfetante hospitalar ou 
substância à base de álcool (álcool a 70º, solução clorada [0.5% 
a 1%], ou outro saneante desinfetante aprovado pela Anvisa).

10. O corpo deve ser identificado e no saco externo de 
transporte deve constar “Agente Biológico Classe de Risco 3”.

11. Não deve ser realizado qualquer procedimento de 
conservação do corpo por intermédio de técnicas como tanato-
praxia, formolização ou embalsamamento. Estão proibidos no 
contexto da Covid-19.

12. O corpo ensacado deve ser acondicionado na urna 
funerária imediatamente lacrada.

Transporte
13. Em hipótese alguma o corpo deve ser transportado 

sem os procedimentos de preparo do corpo, descritos nos itens 
de 6 a 11.

14. Os corpos devem ser transportados pelas fune-
rárias sem abertura da urna do saco que envolve o corpo, sob 
risco de violação do Artigo 268 do Código Penal (Decreto Lei 
2.848/40).

15. Não é necessário veículo especial para transporte 
do corpo.

16. O carro funerário deve ser limpo e desinfetado 
após o transporte.

17. O translado intermunicipal, nos limites do Estado 
de São Paulo, somente poderá ser realizado se o tempo entre o 
óbito e a inumação não ultrapassar 24 (vinte e quatro) horas.

17.1. Nestes casos a embalagem do corpo deve seguir 
três camadas: 1ª: em lençóis; 2ª: em saco impermeável próprio 
para impedir que haja vazamento de fluidos corpóreos; 3ª: em 
um segundo saco (externo), que deve ser limpo e higienizado 
com desinfetante hospitalar ou substância à base de álcool 
(álcool a 70º, solução clorada [0.5% a 1%], ou outro saneante 
desinfetante aprovado pela Anvisa).

Proteção dos Trabalhadores
18. A higienização das mãos dos profissionais deve ser 

realizada antes e após o preparo do corpo, com, ao menos, água 
e sabão.

19. Todos os profissionais que tiverem contato com o 
corpo devem usar gorro, óculos de proteção ou protetor facial, 
máscara cirúrgica, avental impermeável e luvas. Se for necessá-
rio realizar procedimentos que geram aerossol como extubação, 
usar máscara N95, PFF2 ou equivalente.

19.1. Os EPI devem ser usados tão somente durante as 
atividades.

19.2. Os EPI devem ser removidos com os devidos cuida-
do, a fim de evitar a autocontaminação.

19.3. Antes da colocação e após a retirada, os profissio-
nais devem realizar a higienização das mãos.

19.4. Retirar as luvas de procedimento e o avental des-
cartável, lavar as mãos e, após, remover a máscara.

20. As luvas, máscara e avental (se descartável) devem 
ser descartadas em recipientes exclusivos para resíduos infec-
tantes, nos termos da legislação sanitária.

Limpeza e desinfecção
21. A limpeza e desinfecção de artigos e superfícies 

devem seguir as recomendações dos fabricantes, de acordo com 
os procedimentos operacionais padrão, utilizando EPIs apropria-
dos e com produtos em conformidade com a legislação sanitária 
vigente.

22. Nos procedimentos de limpeza não deve ser utili-
zado qualquer método que possa gerar respingos ou aerossóis, 
como ar comprimido ou água sob pressão.

Referências
Resolução SS-28, de 25-02-2013, que aprova a Norma 

Técnica que disciplina os serviços de necrotério, serviço de 
necropsia, serviço de somatoconservação de cadáveres, velório, 
cemitério e as atividades de exumação, cremação e translada-
ção, e dá outras providências.

Resolução SS-32, de 20-03-2020, sobre as diretrizes para 
manejo e seguimento dos casos de óbito no contexto da pande-
mia COVID-19 no Estado de São Paulo.

Manejo de corpos no contexto do novo coronavírus - 
COVID-19. Ministério da Saúde. Publicado em 23-03-2020.

Nota Técnica GVIMS/GGTES/ANVISA 04/2020 - Orientações 
para serviços de saúde: medidas de prevenção e controle que 
devem ser adotadas durante a assistência aos casos suspeitos 
ou confirmados de infecção pelo novo coronavírus (sars-cov-2). 
Atualização 2: 21-03-2020.

(Republicado por haver saído com incorreções.)
 Comunicado CVS-SAMA 10, de 03-04-2020
A Diretora Técnica do Centro de Vigilância Sanitária - órgão 

vinculado à Coordenadoria de Controle de Doenças da Secreta-
ria de Estado da Saúde - no exercício de sua atribuição de esta-
belecer referências para prevenir riscos à saúde da população e 
orientar as instâncias regionais e municipais do Sistema Esta-
dual de Vigilância Sanitária (Sevisa), torna público o seguinte:

LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE ESPAÇOS PÚBLICOS PARA 
PREVENIR RISCOS ASSOCIADOS à COVID-19

As preocupações da sociedade por conta da pandemia 
da Covid-19 demandam e têm conduzido muitas prefeituras a 
adotar procedimentos adicionais de limpeza e desinfecção de 
ruas, avenidas, canteiros centrais, calçadas, parques e outros 
logradouros;

As apreensões derivadas da ameaça da doença também 
levam muitos serviços municipais a intensificar práticas de 
desinfecção no entorno imediato ou mesmo no interior de 
edificações que abrigam estabelecimentos públicos de intenso 
trânsito ou permanência de pessoas, como rodoviárias, entre-
postos e armazéns gerais de alimentos e outros, abrigos e 
unidades de saúde;

Tais fatos têm requerido posicionamento das Vigilâncias 
Sanitárias quanto à pertinência e riscos associados à prática, 
motivo pelo qual o CVS assim se manifesta:

QUANTO à PERTINÊNCIA DA DESINFECÇÃO DOS ESPAÇOS 
PÚBLICOS EM GERAL

1. O uso de água potável para limpar logradouros é prática 
usual no meio urbano. A lavagem com água é geralmente 
usada pelo poder público municipal como medida adicional de 
salubridade em determinados espaços e momentos, como após 
a ocorrência de feiras livres ou de eventos que geram resíduos e 
outras sujidades.

Ratifico a Dispensa de Licitação, nos termos do disposto 
no artigo 26 da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores, 
o ato de fls. 199, que dispensou a licitação com fundamento 
legal no Art. 24, Inciso IV da Lei Federal 8.666/1993 e suas 
modificações posteriores, para aquisição de Freezers de Ultra 
Baixa Temperatura - Coronavírus, por meio da empresa Sote-
lab - Sociedade Técnica de Laboratório Ltda, no valor total 
de R$ 323.200,00. 

 INSTITUTO ADOLFO LUTZ

 Comunicado DG/IAL - 05, de 03-04-2020
A Diretora Geral do Instituto Adolfo Lutz, com base na Por-

taria DG/IAL - 07 de 11-03-2020, torna públicos os laboratórios 
habilitados para a realização de diagnóstico da COVID-19 por 
RT-PCR na presente data, relacionando-o abaixo:

- Fundação Faculdade Regional de Medicina de São José do 
Rio Preto - CNPJ 60.003.761/0001-29;

- Centro de Análises e Tipagem de Genomas Ltda. - CNPJ 
02.856.030/001-20;

- Associação Fundo de Incentivo à Pesquisa - CNPJ 
47.673.793/0004-16;

- Laboratório de Virologia Clínica e Molecular do Instituto 
de Ciências Biomédicas da Universidade de São Paulo - CNPJ 
63.025.530/0005-38.

 Comunicado
A Diretora Geral do Instituto Adolfo Lutz, com base na 

Portaria DG/IAL - 07. de 11-03-2020, torna público o laboratório 
habilitado para a realização de diagnóstico da Covid-19 por RT-
-PCR na presente data, relacionando-o abaixo:

- Laboratório DB Molecular CNPJ 12.433.420/0016-27
(Comunicado DG/IAL-6)
 Extrato de Contrato
Processo nº SES-PRC-2020/13922
Contrato nº 006/2020
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação n° 002/2020
Contratante: Coordenadoria de Controle de Doenças atra-

vés do Instituto Adolfo Lutz
Contratada: Life Tecnologies Brasil Com. e Ind. de Prods. p/ 

Biotecnologia Ltda
CNPJ da Contratada: 63.067.904/0005-88
Objeto: Aquisição de kits para diagnóstico de SARS-COV-2, 

com entrega parcelada
Valor do Contrato: R$ 2.342.400,00
Elemento da Despesa: 33903032
Nota de Empenho: 2020NE324
Fonte de Recursos: 005100068
Programa de Trabalho: 10303093241380000
Data da Assinatura: 02-04-2020
Vigência Contratual: 03 (três) meses a partir da assinatura 

do contrato
Gestor do Contrato: Adriana Bugno, RG 15.598.907-8, CPF 

115.588.348-9, Diretor Técnico de Saúde III – substituto, do 
Instituto Adolfo Lutz

 Extrato de Contrato
Processo SES-PRC-2020/13922
Contrato n° 005/2020
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 002/2020
Contratante: Coordenadoria de Controle de Doenças atra-

vés do Instituto Adolfo Lutz
Contratada: Life Tecnologies Brasil Com. e Ind. de Prods. p/ 

Biotecnologia Ltda
CNPJ da Contratada: 63.067.904/0002-35
Objeto: Aquisição de kits para diagnóstico de SARS-COV-2, 

com entrega parcelada
Valor do Contrato: R$ 497.400,00 (quatrocentos e noventa 

e sete mil e quatrocentos reais)
Elemento da Despesa: 33903032
Nota de Empenho: 2020NE323
Fonte de Recursos: 005100068
Programa de Trabalho: 10303093241380000
Data da Assinatura: 02/04/2020
Vigência Contratual: 03 (três) meses a partir da assinatura 

do contrato
Gestor do Contrato: Adriana Bugno, RG 15.598.907-8, CPF 

115.588.348-9, Diretor Técnico de Saúde III – substituto, do 
Instituto Adolfo Lutz

 CENTRO DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 
PROFESSOR ALEXANDRE VRANJAC

 CENTRO DE GERENCIAMENTO 
ADMINISTRATIVO
 Núcleo de Suprimentos e Gestão de 
Contratos
 Comunicado
Encontram-se à disposição dos fornecedores abaixo relacio-

nados na Seção de Compras, do Centro de Vigilância Epidemio-
lógica “Prof. Alexandre Vranjak”, sito à Avenida Dr. Arnaldo, 351 
– 6º andar – Pacaembu – SP/SP, as seguintes Notas de Empenho, 
que poderão (facultativo) ser retiradas no prazo máximo de 
05(cinco) dias úteis das 08h às 16h. A não retirada não justifi-
cará o descumprimento das obrigações em relação à execução/
entrega dos serviços ou produtos adquiridos.
Processo Nota de Empenho Empresa
2020-01906 2020NE00058(PE) Melhor Sabor Serviços de Catering Ltda. - ME.
2020-03741  2020NE00059(PE) Contiplan Indústria Gráfica Ltda. - ME
2020-03806 2020NE00086(PE) Onix Produções e Eventos Ltda. - ME

 CENTRO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

 Comunicado DVST-CVS 09/2020
A Diretora Técnica do Centro de Vigilância Sanitária - órgão 

vinculado à Coordenadoria de Controle de Doenças da Secreta-
ria de Estado da Saúde - no exercício de sua atribuição de esta-
belecer referências para prevenir riscos à saúde da população e 
orientar as instâncias regionais e municipais do Sistema Esta-
dual de Vigilância Sanitária (Sevisa), torna público o seguinte:

ORIENTAÇÕES AOS SERVIÇOS FUNERÁRIOS NO MANEJO 
DO CORPO DURANTE A PANDEMIA DE COVID-19

Considerando o cenário de pandemia pelo novo Coronaví-
rus e que a transmissão se dá, em especial, por contato pessoa 
a pessoa, mas também por objetos e ambientes contaminados, 
é fundamental proteger os trabalhadores da exposição ao san-
gue e outros fluidos corporais infectados, objetos e superfícies 
contaminadas.

Para prevenir riscos de exposição ao vírus, os Serviços Fune-
rários devem, além do atendimento às disposições da Resolução 
SS 28, de 25-2-2013 e Resolução SS 32, de 20-3-2020, observar 
as seguintes disposições, quando se tratar de casos suspeitos ou 
confirmados de COVID-19:

1. Durante a situação de pandemia, qualquer corpo, inde-
pendente da causa de morte ou da confirmação por exames 
laboratoriais da infecção por COVID19, pose ser considerado um 
portador potencial.

2. Nos cuidados de manipulação do corpo só devem estar 
presentes no ambiente os profissionais estritamente necessários 
aos procedimentos.

3. Os profissionais mais vulneráveis à doença, aqueles com 
idade acima de 60 anos, gestantes, lactantes, portadores de 
doenças crônicas, cardiopulmonares, oncológicas ou imunode-
primidos, não devem executar atividades de manejo de corpos 
com diagnósticos suspeitos ou confirmados da doença.

4. Para efeito de monitoramento, devem ser registrados 
nomes, datas e atividades de todos os trabalhadores que parti-
ciparam dos cuidados post-mortem, inclusive os de serviços de 
limpeza.

Hospital de Brasilândia Dr. Adib Jatene e Hospital de Parelheiros 
Josanias Castanha Braga.

Artigo 2º - Os recursos financeiros a serem transferidos para 
o Município de São Paulo serão destinados à implantação de 
leitos de UTI e custeio das ações de saúde no enfrentamento do 
Novo Coronavírus – Covid 19.

Artigo 3º - Caberá ao Gestor Municipal apresentar, à Secre-
taria da Saúde, o Relatório de Gestão Anual, contemplando as 
ações realizadas no enfrentamento à Epidemia do Coronavírus, 
para efeito de prestação de contas, com destaque.

Artigo 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Deliberação 8, de 3-4-2020, do Comitê Administrativo 
Extraordinário Covid-19, de que trata o art. 3° do Dec. 
64.864-2020

Deliberações como medidas de prevenção no âmbito da 
Administração estadual:

I – a medida de quarentena instituída pelo Dec. 64.881-
2020, não se aplica:

a) às atividades internas de escritórios de advocacia ou 
contabilidade, com fechamento do ingresso do público ao seu 
interior, ressalvado o acesso dos clientes;

b) ao funcionamento de prédios comerciais, sem prejuízo de 
eventuais restrições específicas incidentes sobre suas unidades;

c) a estabelecimentos comerciais de peças e acessórios para 
veículos automotores;

II – o Comitê reitera, nos termos, respectivamente, dos itens 
II, “b”, e I de suas Deliberações 2, de 23-3-2020, e 7, de 1º-4-
2020, que a medida de quarentena não atinge a manutenção de 
serviços de entrega (“delivery”) e “drive thru” por estabeleci-
mentos comercias ou prestadores de serviço.

SECRETARIA DE GOVERNO
SECRETARIA DA SAÚDE
SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
SECRETARIA DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
 Retificação do D.O. de 3-4-2020
Na Resolução SS - 43, de 1º-4-2020
Onde se lê:
...
Artigo 1º ... sob coordenação do Doutor Dimas Tadeu Covas
...
Leia-se
...
Artigo 1º ... sob coordenação do Doutor Dimas Tadeu Covas, 

RG 8.203.961-6
...

 COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO 
DE SAÚDE

 Deliberação CIB - 24, de 3-4-2020
Considerando a Lei 13.979, 06-02-2020, que dispõe sobre 

as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 
de importância internacional decorrente do Coronavírus respon-
sável pelo surto de 2019;

Considerando a Portaria 356/GM/MS, de 11-03-2020, que 
dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do disposto 
na Lei 13.979, de 06-02-2020, que estabelece as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do Corona vírus (Covid-19);

Considerando o reconhecimento de calamidade pública e a 
decretação de quarentena no Estado de São Paulo pelos Decre-
tos 64.879, de 20-03-2020, e 64.881, de 22-03-2020;

Considerando a adoção desde janeiro de 2020, pela Secre-
taria da Saúde (Resolução SS 13), de medidas de enfrentamento 
da pandemia, e em especial a criação do Centro de Operações 
de Emergências em Saúde Pública Estadual - COE-SP, com 
desdobramentos administrativos e financeiros na Administração 
Pública;

A Comissão Intergestores Bipartite do Estado de São Paulo 
– CIB/SP atualiza e aprova Ad Referendum, o Plano de Contin-
gência do Estado de São Paulo para Infecção Humana pelo novo 
Coronavírus – 2019 nCoV.

O Plano de Contingência está disponibilizado no site da 
SES/SP, conforme endereço eletrônico: http://www.saude.sp.gov.
br/resources/ccd/homepage/covid-19/edicao_plano_de_conti-
gencia_03_04_rev_2.pdf

 COORDENADORIA GERAL DE 
ADMINISTRAÇÃO

 Termo de Aditamento
Processo: SPDOC 1668683/2018
Contratante: Secretaria de Estado da Saúde – Coordenado-

ria Geral de Administração
Contratada: LUZ PUBLICIDADE SP SUL LTDA
CNPJ: 50.750.298/0001-25
Objeto: Prorrogação de prazo do contrato referente à 

prestação de serviços de publicidade legal em jornal de grande 
circulação, por 15 meses, a partir de 22-05-2020 com término 
em 21-08-2021 e reajuste contratual, de acordo com o Decreto 
48.326 de 12-12-2011.

Base mensal: R$ 8.000,00
Valor do contrato: R$ 120.000,00
Base mensal reajustada: R$ 8.281,60
Valor do contrato reajustado: R$ 124.224,00, sendo R$ 

60.455,68 para o presente exercício e R$ 63768,32 para o 
exercício de 2021.

Variação do período novembro/2018 – novembro/2019: 
3,52%.

As despesas correrão por conta do Programa de Trabalho 
10.122.0940.6215.0000

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições do con-
trato original, não alteradas pelo presente termo.

Data da Assinatura: 03-04-2020
 Extrato de Reajuste
Processo: 001.0001.004.023/2015
Contratante: Secretaria de Estado da Saúde – Coordenado-

ria Geral de Administração
Contratada: IMPLANTARE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRE-

LI - EPP.
CNPJ: 21.578.311/0001-02
Objeto: Reajuste do contrato 158/2015, referente à presta-

ção de serviços de prevenção e combate a incêndio e atendimen-
to de emergência meio de bombeiros civis, nas dependencias do 
complexo SES.

Valor do contrato: R$ 145.507,50
Base mensal: R$ 9.700,50
Valor do contrato com reajuste: R$ 155.525,10
Base mensal reajustada: R$ 10.368,34
Variação no período de setembro/2017 a setembro/2018: 

3.46%
Variação no período de setembro/2018 a setembro/2019: 

3,31%
Vigência a partir de setembro/2018

 COORDENADORIA DE CONTROLE DE 
DOENÇAS

 Despacho do Coordenador, de 3-4-2020
Interessado: Instituto Adolfo Lutz.
SES-PRC: 2020/14821.
Assunto: Aquisição de Freezers de Ultra Baixa Temperatura 

- Coronavírus.
Despacho 516/2019 - GC/CCD

J
Realce


